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ATENDIMENTO PRESENCIAL NAS AGÊNCIAS DO INSS
REGRAS E PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 1.027, de 28/06/22, DOU de 29/06/22, da Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão do INSS,
alterou a Portaria nº 982, de 22/02/22 que estabeleceu regras e procedimentos para o atendimento presencial nas
Agências da Previdência Social do INSS. Na íntegra:

O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão do INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº
10.995, de 14 de março de 2022 , e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 35014.433616/2021-21,
resolve:

Art. 1º - Alterar a Portaria DIRBEN/INSS Nº 982, de 22 de fevereiro de 2022, publicada no DOU nº 41, de 2 de março de 2022,
Seção 1, Páginas 199, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º - As APS deverão observar o horário de atendimento definido na Portaria PRES/INSS nº 1.347, de 30 de agosto de
2021." (NR)

"Art. 4º - A identificação pessoal válida do interessado é pré-requisito para a realização do atendimento, sendo obrigatória a
apresentação de, pelo menos, um documento oficial com foto e original." (NR)

"Art. 5º - (...)
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§ 3º - O representante legal e o procurador também devem apresentar um documento oficial de identificação e o documento
hábil à representação.

(...)

§ 5º - Para a pessoa enferma ou com idade a partir de sessenta anos não poderá ser negado validade da Carteira de
Identidade, mesmo que o documento apresentado contenha alteração das características físicas do titular que gere dúvida
fundada sobre a identidade ou alteração significativa da assinatura, nos termos do parágrafo único do art. 16 do Decreto nº
10.977, de 23 de fevereiro de 2022." (NR)

"Art. 6º - (...)

(...)

§ 2º - Por ocasião da emissão da senha, caso o interessado solicite informação quanto à presença de acompanhante durante
o atendimento deverá ser informado que:

I - é garantido à pessoa surda ou com deficiência auditiva ser acompanhada por seu intérprete ou tradutor da Língua Brasileira
de Sinais - LIBRA durante todos os atendimentos realizados no âmbito do INSS, nos termos da Portaria MTP nº 1.375, de 30
de maio de 2022.

II - nas demais solicitações de presença de acompanhante, principalmente durante da avaliação social, caberá ao profissional
responsável pelo atendimento decidir sobre o pedido.

§ 3º - Os atendimentos de perícia médica que seguirão atos próprios da Subsecretaria de Perícia Médica Federal - SPMF"
(NR)

"Art. 9º - Em se tratando de atendimento agendado, deverá ser entregue a senha do serviço correspondente ao agendamento
realizado pelo interessado ou seu representante legal." (NR)

"Art. 16 - (...)

(...)

IX - orientações e Informações básicas sobre benefícios e serviços previdenciários;

X - protocolo de requerimentos para pessoas sem acesso aos canais remotos; e

XI - juntada de documentos em requerimento com status "Em Análise", que tenha atingido limite de 50 MB dos anexos"(NR)

"Art. 19 - Para possibilitar o atendimento presencial nas APS relativo às solicitações de alta complexidade que não estão
disponíveis nos canais remotos ou por meio de agendamento próprio, o interessado deverá agendar o serviço "Atendimento
Específico", por meio da Central 135 ou, excepcionalmente, nas APS, nos seguintes casos:

(...)

IV - impossibilidade de informação ou de conclusão da solicitação pelos canais remotos ou quando a Central 135 não puder
atender a demanda e existir a orientação para que o operador direcione o interessado para comparecer à APS;

V - ciência do cidadão referente à necessidade de inscrição no CadÚnico;

VI - reativação de BPC após atualização do CADÚnico;

VI - solicitar a Contestação de NTEP; e

VII - Recurso Ordinário (Inicial) e Especial ou Incidente (Alteração de Acórdão), que tenha empresa (CNPJ) como solicitante."
(NR)

"Art. 24 - Para a simples entrega de documentos solicitados em exigência será dispensa a apresentação de procuração para a
respectiva juntada no processo.

Parágrafo único - Por ocasião da entrega de documentos para fins do cumprimento de exigência, se o terceiro tiver que se
manifestar sobre algum ponto da exigência, caso ainda não esteja cadastrado no processo como representante
legal/procurador, deverá ser anexo o documento oficial de identificação, CPF, termo de responsabilidade e o documento que
comprova a representação." (NR)
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Seção VI - Justificação Administrativa ou Justificação Administrativa por solicitação judicial

"Art. 30 - Para o processamento de Justificação Administrativa (JA) o servidor responsável pela análise da tarefa principal
deverá seguir os procedimentos constantes no Anexo I da Portaria DIRBEN/INSS nº 952, de 1º de dezembro de 2021." (NR)

"Art. 31 - A APS responsável pela justificação, ao recepcionar a subtarefa, deverá:

I - designar o servidor processante da justificação;

II - agendar a data da oitiva das testemunhas por meio do serviço de "Justificação Administrativa/Judicial", especificando se é
administrava ou judicial;

II - atribuir status de "Exigência" à subtarefa e incluir despacho no GET/PAT, com as informações do agendamento, para
ciência do interessado." (NR)

"Art. 32 - No dia agendado para a realização da justificação, o servidor processante recepcionará as testemunhas que
comparecerem na APS e deverá:

I - realizar a oitiva das testemunhas observando as regras dispostas no art. 90 da Portaria DIRBEN/INSS nº 993, de 28 de
março de 2022;

II - incluir os depoimentos na subtarefa de JA no GET/PAT;

III - emitir o parecer conclusivo quanto à eficácia da JA para comprovar o que foi solicitado, nos termos do art. 91 da Portaria
DIRBEN/INSS nº 993, de 2022;

IV - incluir o parecer na subtarefa no GET/PAT; e

V - concluir a subtarefa no GET/PAT." (NR)

"Art. 33 - Para o processamento de Justificação administrativa por solicitação judicial, o servidor da Ceab/DJ deverá seguir os
procedimentos constantes no Anexo II da Portaria DIRBEN/INSS nº 952, de 1º de dezembro de 2021." (NR)

"Art. 33-A - A APS que foi indicada para o processamento da Justificação administrativa por solicitação judicial ao recepcionar
a tarefa deverá designar o servidor responsável pela oitiva na data previamente agendada pela Ceab/DJ." (NR)

"Art. 33-B - No dia agendado para a realização da justificação, o servidor responsável pelo atendimento recepcionará as
testemunhas que comparecerem na APS.

Parágrafo único - O servidor processante deverá:

I - realizar a oitiva das testemunhas;

II - incluir os depoimentos na tarefa de JA no GET/PAT;

III - emitir o parecer conclusivo quanto à eficácia da JA para comprovar o que foi solicitado, nos termos do art. 91 da Portaria
DIRBEN/INSS nº 993, de 2022;

IV - incluir o parecer na tarefa no GET/PAT; e

V - concluir a tarefa no GET/PAT." (NR)

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor em 4 de julho de 2022.

EDSON AKIO YAMADA
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PROGRAMAS DE RETOMADA FISCAL E REGULARIZAÇÃO FISCAL DE
DÉBITOS (SIMPLES NACIONAL) - PRORROGAÇÃO DE PRAZOS PARA

INGRESSO

A Portaria nº 5.885, de 30/06/22, DOU de 30/06/22, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, alterou as Portarias nºs.
11.496, de 22/09/21, e 214, de 10/01/22, para prorrogar os prazos para ingresso no Programa de Retomada Fiscal e no
Programa de Regularização Fiscal de débitos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional); altera a Portaria PGFN
nº 21.561, de 30/09/20 e a Portaria PGFN nº 14.402, de 16/06/20, para adequá-las à nova redação da Lei n. 13.988, de
2020.

Em síntese, entre outras informações, poderão ser negociados os débitos inscritos até 30/06/22 em dívida ativa da
União e do FGTS.

Na íntegra:

O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de
2020, o art. 10, I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 36, de 24 de janeiro de
2014, resolve:

Art. 1º - A Portaria PGFN nº 11.496, de 22 de setembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º - Poderão ser negociados nos termos desta Portaria os débitos inscritos em dívida ativa da União e do FGTS até 30 de
junho de 2022.

(...)

§ 4º - Os optantes por outras modalidades de transação ou parcelamento poderão renegociar os débitos nos termos desta
Portaria, desde que desistam do acordo anterior até 30 de setembro de 2022." (NR)

"Art. 6º - Os contribuintes com acordos de transação em vigor no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderão
solicitar, no período de 1º de outubro de 2021 até às 19h (horário de Brasília) do dia 31 de outubro de 2022, a repactuação da
respectiva modalidade para inclusão de outros débitos inscritos em dívida ativa da União e do FGTS, hipótese em que serão
observados os mesmos requisitos e condições da negociação original.

(...)" (NR)

"Art. 8º - O prazo para adesão às modalidades de transação previstas no Edital PGFN nº 16 de 2020, na Portaria PGFN nº
9.924, de 14 de abril de 2020, na Portaria PGFN nº 14.402, de 16 de junho de 2020, na Portaria PGFN nº 18.731, de 06 de
agosto de 2020, na Portaria PGFN nº 21.561, de 30 de setembro de 2020, e na Portaria PGFN nº 7.917, de 2 de julho de 2021,
terá início em 1º de outubro de 2021 e permanecerá aberto até às 19h (horário de Brasília) do dia 31 de outubro de 2022."
(NR)

Art. 2º - A Portaria PGFN nº 214, de 10 de janeiro de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8º - São passíveis de transação os débitos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelos Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), inscritos em dívida ativa da União até 30 de
junho de 2022, administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, mesmo em fase de execução ajuizada ou objeto
de parcelamento anterior rescindido, com exigibilidade suspensa ou não." (NR)

"Art. 11. O contribuinte deverá prestar as informações necessárias e aderir à proposta de transação excepcional formulada
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no período compreendido entre a data da publicação desta Portaria até às 19h
(horário de Brasília) do dia 31 de outubro de 2022.

(...)" (NR)
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"Art. 16 - No período compreendido entre a data da publicação desta Portaria e até às 19h (horário de Brasília) do dia 31 de
outubro de 2022, o optante deverá prestar as informações necessárias à consolidação da proposta de transação por adesão
formulada pela PGFN, exclusivamente pelo portal REGULARIZE.

(...)" (NR)

"Art. 19 - Os optantes pela modalidade de transação excepcional de que trata a Portaria PGFN n. 18.731, de 06 de agosto de
2020 poderão renegociar os débitos transacionados nos termos da nova modalidade de transação instituída por esta Portaria,
observados os requisitos e condições exigidas nesta última, desde que desistam do acordo anterior até 30 de setembro de
2022." (NR)

Art. 3º - A Portaria PGFN nº 9924, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º - (...)

(...)

II - parcelamento do restante em até 117 meses, sendo em até 142 meses na hipótese de contribuinte pessoa natural,
empresários individuais, microempresas, empresas de pequeno porte, instituições de ensino, Santas Casas de Misericórdia,
sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014;

(...)" (NR)

Art. 4º - A Portaria PGFN nº 14.402, de 16 de junho de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 9º - (...)

(...)

II - (...)

a) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% do valor consolidado dos créditos transacionados,
durante 12 meses, e o restante pago com redução de até 100% do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais,
observado o limite de até 65% sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 36 parcelas mensais e
sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% da receita bruta do mês imediatamente anterior,
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela
quantidade de prestações solicitadas;

b) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% do valor consolidado dos créditos transacionados,
durante 12 meses, e o restante pago com redução de até 100% do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais,
observado o limite de até 55% sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 60 parcelas mensais e
sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% da receita bruta do mês imediatamente anterior,
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela
quantidade de prestações solicitadas;

c) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% do valor consolidado dos créditos transacionados,
durante 12 meses, e o restante pago com redução de até 100% do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais,
observado o limite de até 45% sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 84 parcelas mensais e
sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% da receita bruta do mês imediatamente anterior,
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela
quantidade de prestações solicitadas;

d) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% do valor consolidado dos créditos transacionados,
durante 12 meses, e o restante pago com redução de até 100% do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais,
observado o limite de até 35% sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 108 parcelas mensais e
sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% da receita bruta do mês imediatamente anterior,
apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela
quantidade de prestações solicitadas;

(...)

V - para as demais pessoas jurídicas em processo de liquidação judicial, liquidação extrajudicial ou falência, pagamento, a
título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 meses,
e o restante pago com redução de até 100% do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até
65% sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 108 parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela
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determinada pelo maior valor entre 1% da receita bruta do mês imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do
Decreto-Lei n. 1.598/77, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas;

VI - para os devedores com personalidade jurídica de direito público, pagamento, a título de entrada, de valor mensal
equivalente a 0,334% do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 meses, e o restante pago com redução de
até 100% do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 65% sobre o valor total de cada
crédito objeto da negociação, em até 108 parcelas mensais e sucessivas;

(...)" (NR)

Art. 5º - A Portaria PGFN nº 21.561, de 30 de setembro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 10 - (...)

(...)

II - (...)

a) pagamento, a título de entrada, de 4% do valor consolidado dos créditos transacionados e o restante pago com redução de
até 100% do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 65% sobre o valor total de cada
crédito objeto da negociação, em 11 parcelas anuais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1%
da receita bruta dos 12 meses anteriores, apuradas na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e
o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações anuais;

b) pagamento, a título de entrada, de 2% do valor consolidado dos créditos transacionados, em 2 parcelas semestrais, e o
restante pago com redução de até 100% do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 65%
sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em 22 parcelas semestrais e sucessivas, sendo cada parcela
determinada pelo maior valor entre 1% da receita bruta dos 6 meses anteriores, apuradas na forma do art. 12 do Decreto-Lei n.
1.598, de 26 de dezembro de 1977, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações
semestrais;

c) pagamento, a título de entrada, de 0,334%, durante 12 meses, e o restante pago com redução de até 100% do valor dos
juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 65% sobre o valor total de cada crédito objeto da
negociação, em até 108 parcelas mensais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% da receita
bruta do mês imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e o
valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações mensais.

(...)" (NR)

Art. 6º - O Edital PGFN nº 16, de 2020, atendidas as demais condições por ele estabelecidas, aplica-se aos créditos de
natureza tributária e não tributária, inclusive débitos relativos às contribuições de que tratam o art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de
julho de 1991 (FUNRURAL), ou ao Imposto Territorial Rural (ITR).

Art. 7º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO SORIANO DE ALENCAR

PROGRAMA EMPREGA + MULHERES E JOVENS - INSERÇÃO E
MANUTENÇÃO DE MULHERES E JOVENS NO MERCADO DE TRABALHO

MP Nº 1.116, DE 04/05/22 - VIGÊNCIA PRORROGADA

De acordo com o Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 53, de 30/06/22,  DOU de 01/07/22, do
Congresso Nacional, a Medida Provisória nº 1.116, de 04/05/22, DOU de de 05/05/22, que "Institui o Programa Emprega
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+ Mulheres e Jovens e alterou a Lei nº 11.770, de 09/09/08, e a CLT, tem sua vigência prorrogada pelo período de 60
dias. Na íntegra:

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz
saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 1.116, de 4 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial da União no dia 5, do mesmo mês e ano,
que "Institui o Programa Emprega + Mulheres e Jovens e altera a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943", tem sua vigência prorrogada pelo período
de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 30 de junho de 2022

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

UNIDADES DE ATENDIMENTO DA SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS ATIVIDADES -

POSTERGAÇÃO

A Portaria nº 192, de 29/06/22, DOU de 01/07/22, da Subsecretaria-Geral da Receita Federal do Brasil, postergou a data
de suspensão das atividades de Unidades de Atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
constantes do Anexo Único da Portaria nº 180, de 26/05/22. Na íntegra:

O Subsecretário-Geral da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIX do art. 1º da Portaria
RFB nº 224, de 7 de fevereiro de 2019, e tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº 6.480, de 29 de dezembro de 2017,
resolve:

Art. 1º - Fica postergada, para 1º de agosto de 2022, a data estabelecida no Anexo Único da Portaria RFB nº 180, de 26 de
maio de 2022, para a suspensão das atividades das Agências da Receita Federal do Brasil constantes da tabela abaixo:

Região Fiscal Unidade da RFB UF
2ª ARF - Parintins AM
3ª ARF - Piripiri PI
6ª ARF - Manhuaçu MG
6ª ARF - Muriaé MG
6ª ARF - Ubá MG

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ DE ASSIS FERRAZ NETO


